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PARECER Nº 633, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 170, DE 2016
De autoria do Deputado Celso Giglio e outros, o projeto em epígrafe pretende alterar o §2º do artigo 5º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo; para permitir que as entidades paulistas de direito privado da área da saúde sem fins lucrativos sejam favorecidas com o crédito previsto no artigo 2º da referida lei, não utilizado pela pessoa física ou jurídica no prazo de validade.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, tendo recebido uma emenda, de autoria do Deputado Itamar Borges.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, se manifestou favoravelmente na forma do substitutivo que apresentou e contrário à emenda nº1, por meio do Parecer nº 1240/2017.
Em seguida, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, por meio do Parecer nº 1241/2017, exarou parecer favorável à aprovação do projeto de lei, na forma do substitutivo que apresentou e contrário ao substitutivo apresentado pela CCJR e à emenda nº1.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Preliminarmente, é preciso lembrar que o artigo 167 da Constituição Federal veda a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa. Ali, lê-se:
Artigo 167. São vedados:

...

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Assim, o artigo 167 da Constituição consagra o assim chamado Princípio da não afetação/ vinculação de receitas. Nas palavras do Professor Paludo
:
“O princípio da não afetação/ vinculação de receitas determina que as receitas de impostos não sejam previamente vinculadas a determinadas despesas, a fim de que estejam livres para sua alocação racional, no momento oportuno, conforme as prioridades públicas.”
Desta forma, podemos compreender que este princípio busca dotar o Chefe do Poder Executivo com o suporte técnico de seus secretários de maior autonomia e flexibilidade na decisão de investimentos, balizando seu agir na liberdade para a elaboração da proposta de Lei Orçamentária Anual, seguindo diretrizes pré-estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual, observando-se os limites legais de destinação de recursos constitucionalmente expressos. Portanto, possui dupla finalidade; evita-se o enrijecimento do planejamento de médio e longo prazo, e a destinação obrigatória de recursos para setores acima das suas necessidades.
Porém, a não-afetação das receitas comporta algumas exceções previstas no próprio texto constitucional, que assegura a destinação da receita de alguns impostos para, dentre outras situações, ações e serviços públicos de saúde. Pois bem, a presente propositura tem como escopo contribuir através da destinação de parte do crédito financeiro não resgatado pelo contribuinte, seja ele pessoa física ou jurídica, para o desenvolvimento das atividades das entidades paulista de direito privado sem fins lucrativos que atuam na área da saúde, portanto, dentro da exceção constitucional.
Adicionalmente, ressaltamos que quanto aos demais aspectos financeiro-orçamentários, verificamos que o artigo 5º da propositura contempla a cláusula financeira e indica que as despesas decorrentes da aprovação da referida propositura poderão ser cobertas à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, portanto, nada há a opor à propositura.
No tocante à emenda nº1, em que pese os elevados propósitos do nobre deputado autor, entendemos que as entidades que se pretende beneficiar, ou seja, Santas Casas e hospitais filantrópicos, já se encontram abarcados pela propositura, em conformidade com o artigo 44 do Código Civil, razão pela qual somos contrários à sua aprovação.
A Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, também conhecida como Lei da Nota Fiscal Paulista, previa o prazo de 5 (cinco) anos para a utilização dos créditos disponibilizados pela Secretaria da Fazenda. Contudo, a Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, reduziu o prazo para o período de 12 (doze) meses a contar da disponibilização. Após esse prazo, os créditos não resgatados retornam à Conta Única do Tesouro do Estado.
Portanto, considerando a alteração da norma, os textos substitutivos apresentados pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, encontram-se ultrapassados e em desacordo com a atual legislação. Portanto, para superar qualquer conflito com a norma vigente, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 170, de 2016, a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI Nº 170, DE 2016.
Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Ficam acrescentados à Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, os seguintes dispositivos:
‘Artigo 5 - B - O valor correspondente a 50% dos créditos que não forem utilizados no prazo previsto no artigo 5º, §2º será destinado às entidades paulistas de natureza privada, sem fins lucrativos da área de saúde observadas as condições estabelecidas nos parágrafos deste artigo e 50% será destinado ao Tesouro Estadual.
§1º - O crédito concedido às entidades tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento de um parque hospitalar de referência, no Estado de São Paulo, capaz de prestar serviços de saúde de qualidade e resolutivos, de média e alta complexidade, que atentam às necessidades e demandas da população.
§2º - Para obtenção do benefício é obrigatório o credenciamento da entidade, na forma a ser estabelecida pelo Poder Executivo.
§3º - Ter Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES.
§4º - A entidade beneficiada deverá ainda manter o Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades por meio da inscrição no Cadastro Estadual de Entidades, instituído pelo Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011.
§5º - A distribuição dos créditos deve obedecer a proporção e observar:
a) 40% (quarenta por cento) para investir na aquisição de equipamentos e material permanente, reforma ou ampliação das instalações, e capacitação de recursos humanos;
b) 50% (cinquenta por cento) para investir na ampliação da prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado, mediante pacto e prestação de contas dos serviços;
c) 10% (dez por cento) destinado ao custeio;
d) Os critérios para utilização dos créditos para investir na aquisição de equipamentos e material permanente, reforma ou ampliação das instalações, capacitação de recursos humanos e os itens que poderão ser objeto de custeio serão regulamentados pelo Poder Executivo.
§6º - No ato do credenciamento, a entidade deve indicar a qual recurso descrito no §5º, alíneas a, b, e/ou c pretende se beneficiar.
§7º - Para utilizar o recurso descrito no §5º, alínea b, deve-se observar:
a) Os atendimentos deverão ser registrados, sob o código 3 e descrição gratuito, no sistema de Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA) para todos os fins;
b) O crédito será utilizado para a prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial em caráter adicional aos já realizados, mediante formalização de pacto com o gestor SUS;
c) A divisão do crédito poderá ser realizada em valores diferentes de acordo com a demanda reprimida, quantidade de entidades credenciadas e o plano de trabalho apresentado;
d) A entidade não poderá receber crédito superior a 20% (vinte por cento) de sua receita na área da saúde;
e) A entidade paulista de direito privado da área de saúde sem fins lucrativos, que se credenciar para receber o crédito para investir na ampliação de sua prestação de serviços, poderá alternativamente firmar pacto com o gestor local do SUS e prestar os serviços de internação e atendimento ambulatorial ao Sistema Único de Saúde não remunerado;
f) O Gestor local do SUS, quando for o caso, deverá emitir comprovante sobre o cumprimento das metas e resultados ajustados no pacto, o qual deve ser encaminhado à Secretaria de Estado da Saúde nos prazos estabelecidos;
g) A entidade de saúde deverá apresentar ao gestor, plano de trabalho com previsão de atendimento e periodicamente relatório contendo as despesas e custos com a execução da prestação de serviços, os quais não poderão exceder o valor por ela efetivamente despendido;
h) O parecer conclusivo de auditoria independente, realizado por instituição credenciada perante o Conselho Regional de Contabilidade sobre as demonstrações contábeis e financeiras de cada exercício deve ter dispositivo que aborde a utilização do crédito obtido por meio desta lei referente a prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial.
§8º - A comprovação da destinação dos recursos será apurada mediante registros no sistema de Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial, comprovante sobre o cumprimento das metas e resultados ajustados no pacto, mediante a apresentação de documentos e relatórios, os quais deverão ser mantidos pelo prazo mínimo de dez anos, contado da data de prestação dos serviços, dentre outras formas de controle e fiscalização, nos termos do regulamento.
§9º - A relação das entidades beneficiadas será disponibilizada no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo - SES/SP, incluindo as que alternativamente firmaram pacto com o gestor local do SUS para prestar os serviços de internação e atendimento ambulatorial.
Artigo 5º - C - A apuração do crédito que será disponibilizado às entidades paulistas de natureza privada, sem fins lucrativos, da área da saúde será realizada semestralmente pela Secretaria da Fazenda, cuja a informação será disponibilizada à Secretaria de Estado da Saúde até o décimo dia útil dos meses de fevereiro e agosto de cada ano.
§1º - O crédito cancelado entre os meses de janeiro a junho será acumulado e disponibilizado no mês de outubro, e o crédito cancelado e acumulado entre os meses de julho a dezembro será disponibilizado no mês de abril do ano seguinte.
§2º - A Secretaria de Estado da Saúde terá até último dia útil de março e setembro para encaminhar a Secretaria da Fazenda a relação e os valores que cada entidade irá receber para que esta efetue o crédito.
§3º - A entidade terá o prazo de 1 (um) ano, contado da data em que receber o crédito, para utilizá-lo e executar os serviços e ações pactuadas.
§4º - Recurso destinado à prestação de serviços de internação e atendimento ambulatorial, aquisição de equipamentos/material permanente, reforma e/ou ampliação das instalações e/ou capacitação de recursos humanos não utilizado no prazo de 1 (um) ano será destinado ao custeio.
§5º - Após 2 (dois) anos os créditos disponibilizados e não utilizados serão destinados ao Tesouro Estadual.
§6º - A entidade que receber crédito e não utilizar no prazo de 1 (um) ano, no todo ou em parte, deverá restituir o montante não utilizado, nos termos do regulamento à Secretaria da Fazenda para que o montante seja novamente disponibilizado.
a) O crédito restituído permanecerá disponível pelo período de 1 (um) ano, a contar da data de restituição;
b) Após (um) ano os créditos novamente disponibilizados e não utilizados serão destinados ao Tesouro Estadual.
Artigo 5º - D - O crédito concedido por esta norma será destacado no sítio eletrônico do Programa de Estímulo Fiscal do Estado de São Paulo.
Artigo 5º - E - A entidade paulista de direito privado sem fins lucrativos, que receber recursos na forma estabelecida nesta lei estará sujeita a prestar contas sobre a sua aplicação.
§1º - Constituem motivos para suspensão da entidade, pelo prazo de 5 (cinco) anos no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, sem prejuízo de outras sanções.
a) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade de informação em qualquer documento apresentado;
b) o desvio de finalidade na aplicação dos recursos recebidos;
c) a não devolução de eventual saldo de recursos.’
Artigo 2º - Os créditos disponibilizados até a entrada em vigor desta lei que não forem utilizados no prazo de 12 (doze) meses, contados da data em que tiverem sido disponibilizados pela Secretaria da Fazenda, serão cancelados e, excepcionalmente, 50% (cinquenta por cento) serão disponibilizados na forma do artigo 5º - B da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007.
Artigo 3º - Os créditos disponibilizados através desta lei não serão deduzidos da obrigação contida no Art. 6º da Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.
Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir de sua publicação.
Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 170, de 2016, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários ao projeto originalmente apresentado, ao substitutivo proposto pela CCJR, CDD e à emenda nº1.
a) Enio Tatto – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO ORA APRESENTADO E CONTRÁRIO AO PROJETO ORIGINALMENTE APRESENTADO, AO SUBSTITUTIVO PROPOSTO PELA CCJR, PELA CDD E À EMENDA Nº 1.

Sala da Comissões, em 08/11/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 
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